
 
 

PROTOCOLO N.º 22.845.035-9    DATA: 02/10/2024 
 

PARECER CEE/BICAMERAL N.º 43/2025  APROVADO EM 12/02/2025 
 

CÂMARA DA EDUCAÇÃO INFANTIL E DO ENSINO FUNDAMENTAL 
CÂMARA DO ENSINO MÉDIO E DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE 
NÍVEL MÉDIO 
 
INTERESSADO: COLÉGIO ESTADUAL INDÍGENA KUAA MBO’E– EDUCAÇÃO 

INFANTIL, ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO. 

 
MUNICÍPIO: DIAMANTE DO OESTE. 
 
ASSUNTO: Pedido de Prorrogação da Cessação Temporária dos cursos do Ensino 

Fundamental – Fase I, Fase II e do Ensino Médio, na modalidade 
Educação de Jovens e Adultos, presencial, da instituição de ensino 
citada. 

 
RELATORA: CLEMENCIA MARIA FERREIRA RIBAS. 
 

EMENTA: Prorrogação da Cessação Temporária dos cursos do 
Ensino Fundamental – Fase I, Fase II e do Ensino Médio, na 
modalidade Educação de Jovens e Adultos, presencial, da 
instituição de ensino citada. Parecer favorável. Determinações à 
mantenedora e à instituição de ensino citadas, para que 
assegurem o cumprimento das exigências constantes nas 
Deliberações deste CEE/PR n.º 09/2002, n.º 03/2013 e no 
Parecer Normativo CEE/PR n.º 01/2018. 

 
 

I – RELATÓRIO 

 

 

A Secretaria de Estado da Educação encaminhou a este Conselho o 
expediente protocolado no Núcleo Regional de Educação de Toledo, de interesse do 
Colégio Estadual Indígena Kuaa Mbo’e – Educação Infantil, Ensino Fundamental e 
Médio, do município de Diamante do Oeste, pelo qual solicitou à Prorrogação da 

Cessação Temporária dos cursos do Ensino Fundamental – Fase I, Fase II e do Ensino 
Médio, na modalidade Educação de Jovens e Adultos, presencial. 

 
A instituição de ensino é mantida pelo Governo do Estado do Paraná 

e obteve a última renovação do credenciamento para a oferta da Educação Básica, 
pela Resolução Secretarial n.º 5045/2021, de 21/10/2021, vigente de 07/10/2021 a 
06/10/2031. 

 



 
PROTOCOLO N.º 22.845.035-9 

 

  2 

 
Os cursos do Ensino Fundamental – Fase I, Fase II e o Ensino Médio, 

na modalidade Educação de Jovens e Adultos, presencial, obteve a renovação do 
reconhecimento pela Resolução Secretarial n.º 5046/21, de 21/10/2021, no período 
de 06/11/2019 a 05/11/2024. 

 
Consta no protocolado a justificativa para o pedido de Prorrogação da 

Cessação Temporária dos cursos do Ensino Fundamental – Fase I, Fase II e do Ensino 
Médio, na modalidade Educação de Jovens e Adultos, presencial, da instituição de 
ensino, citada.  

 
O Departamento de Educação Inclusiva, pela Informação n.º 

898/2024 – DEIN/DEDUC/SEED, manifestou-se favoravelmente à prorrogação da 
cessação temporária dos cursos do Ensino Fundamental – Fase I, Fase II e do Ensino 
Médio, na modalidade Educação de Jovens e Adultos, presencial, da instituição de 
ensino citada. 

 
A Coordenação de Documentação Escolar – Seed/DNE/CDE, informa 

que os Relatórios Finais dos cursos do Ensino Fundamental – Fase I, Fase II e do 
Ensino Médio, na modalidade Educação de Jovens e Adultos, presencial, foram 
validados e estão armazenados no SEREWEB/SEJA/CELEPAR. 

 
A Coordenação de Estrutura e Funcionamento-Seed/DNE/CEF 

declarou-se favorável à prorrogação da cessação temporária dos cursos do Ensino 
Fundamental – Fase I e Fase II e do Ensino Médio, na modalidade Educação de 
Jovens e Adultos, presencial, da instituição de ensino referida. 

 
 
II – MÉRITO 

 
 
Trata-se de Cessação Temporária dos cursos do Ensino Fundamental 

– Fase I, Fase II e do Ensino Médio, na modalidade Educação de Jovens e Adultos, 
presencial, da instituição de ensino citada. 

 
A Deliberação CEE/PR n.º 03/2013, dispõe sobre as normas de 

regulação, supervisão e avaliação da educação básica em instituições de ensino 
mantidas e administradas pelo Poder Público. Por meio dos Arts. 78, 79 e 80, do Título 
IV, Capítulo IV, estabeleceu regras gerais sobre a cessação das atividades escolares. 
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Conforme o disposto nos §§ 1º e 4º do Art. 80, da Deliberação CEE/PR 
n.º 03/2013, para todas as formas de cessação de escola/curso/turma do campo, 
indígena, quilombola e de ilhas, o pedido deverá ser precedido de manifestação do 
Conselho Estadual de Educação e deverá ser protocolado até 180 dias antes da data 
em que se pleiteia a cessação, gradativa ou simultânea, temporária ou definitiva. Não 
será autorizada cessação de escola/curso/turma antes da conclusão do período letivo. 

 
O Art. 82, da Deliberação CEE/PR n.º 03/2013 explicita que: 
 

A cessação das atividades escolares pode ser gradativa ou simultânea, 
podendo ocorrer de forma temporária ou definitiva. 

§ 1º Quando a cessação das atividades escolares for temporária, o respectivo 
ato autorizatório deverá indicar o período de vigência de suspensão das 
atividades, que não poderá ser superior a dois anos.  

§ 2º Uma vez decorrido o período determinado, a instituição de ensino poderá 
retomar as atividades escolares, sem necessidade de qualquer novo ato, 
exceto se os atos legais vencerem no período de cessação temporária.  

§ 3° A instituição de ensino que não tiver interesse na retomada das 
atividades escolares, após a cessação temporária, poderá solicitar a 
prorrogação do prazo de vigência da cessação temporária por mais um único 
período de até dois anos ou solicitar cessação definitiva daquelas atividades. 

§ 4º A documentação escolar, durante o período de cessação temporária das 
atividades, deve permanecer na respectiva instituição de ensino, sob guarda 
e responsabilidade da entidade mantenedora. 

§ 5º Enquanto perdurar a cessação temporária de atividades, a instituição de 
ensino cominada permanece responsável pela expedição válida de 
documentação escolar. 

 
 

No ano de 2014, a Lei Federal n.º 12.960/2014, 27/03/14, alterou a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação - Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
estabelecendo requisitos específicos para a cessação das atividades escolares de 
escolas do campo, indígenas e quilombolas: 

 
Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de 
ensino promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às 
peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 
 
Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas e 
quilombolas será precedido de manifestação do órgão normativo do 
respectivo sistema de ensino, que considerará a justificativa apresentada pela 
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Secretaria de Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a 
manifestação da comunidade escolar. 

 
Destarte, este Conselho exarou o Parecer Normativo n.º 01/2018, de 

14/09/18, que trata da ratificação das normas gerais exaradas pelo Conselho Estadual 
de Educação para a oferta de Educação do Campo e normas complementares para a 
cessação de Escolas do Campo, indígenas e quilombolas. 

 
Desse modo, atendendo ao estabelecido no Parecer Normativo 

CEE/PR n.º 01/2018, a mantenedora prestou as seguintes informações, referente à 
prorrogação da Cessação Temporária dos cursos do Ensino Fundamental – Fase I, 
Fase II e do Ensino Médio, na modalidade Educação de Jovens e Adultos, presencial: 

 
- Às fls. 03, Mov. 3, apresenta a justificativa, com assinatura da 

Direção da instituição ensino; 
 

 
 
- Às fls. 04, Mov. 4, consta a Cópia da Ata n.º 01/20242, de 

prorrogação da cessação Temporária da Educação de Jovens e Adultos; 
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- Às fls. 70, Mov. 8, consta o Ofício n.º 670/2024, de 02/10/2024, 

assinado pelo Chefe do Núcleo Regional de Educação de Toledo; 
 

 
 
 
Apresenta, às fls. 74, Mov. 12, a Informação n.º 898/2024 – 

Dein/Deduc/Seed, do Departamento de Educação Inclusiva, com o seguinte teor: 
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A Coordenação de Documentação Escolar – CDE/DNE/Seed, às fls. 
72, Mov. 10, em despacho, assim se manifestou: 

 
Trata o presente protocolado do pedido de Prorrogação de Cessação 
Temporária a partir de 27/02/2024, fls. 70, dos cursos do Ensino Fundamental 
Fase I, código 5241, Ensino Fundamental Fase II, códigos 5204 e 5242 e 
Ensino Médio, códigos 5205, 5207 e 5243, na modalidade de Educação de 
Jovens e Adultos, do Colégio Estadual Indígena Kuaa Mbo’e – Educação 
Infantil, Ensino Fundamental e Médio, do Município de Diamante D’Oeste e 
NRE de Toledo.  
Esta Coordenação de Documentação Escolar – DPGE/DNE/CDE informa 
que não constam registros de Relatórios Finais, no Sistema SERE/WEB, 
referentes aos cursos do Ensino Fundamental Fase I, Ensino Fundamental 
Fase II e Ensino Médio EJA, na modalidade de Educação de Jovens e 
Adultos, durante os anos de 2022 a 2024, em razão de que não houve oferta 
de turmas. 

 
A Coordenação de Estrutura e Funcionamento – CEF/DNE/Seed, 

manifesta-se pelo Parecer n.º 3439/2024, de 19/12/2024, do qual destacamos: 
 

 
A Chefia do Núcleo Regional da Educação de Toledo, por meio do Ofício n.º 
670/2024, de 02/10/2024, Ato Administrativo, Laudo Técnico e Termo de 
Responsabilidade, encaminha a esta Secretaria de Estado da Educação, o 
protocolado do Colégio Estadual Indígena Kuaa Mboe – Educação Infantil, 
Ensino Fundamental e Médio, situado na Aldeia Indígena Guaraní Tekoha 
Anetete, no Município de Diamante do Oeste, que solicita a prorrogação 
cessação temporária do Ensino Fundamental Fases I e II e Ensino Médio, na 
Modalidade Educação de Jovens e Adultos, presencial, a partir de 
27/07/2024, por um prazo de 02 (dois) anos. 
As atividades citadas encerraram-se em 27/07/2022, motivadas pela 
ausência de demanda. 
A Resolução n.º 6212/2012, de 15/10/2012, autorizou o funcionamento das 
ofertas na referida instituição. 
As ofertas estavam com os ato de renovação de reconhecimento com os 
prazos regularizados, vigentes até 05/11/2024. 
Consta no processo manifestação da CDE/SEED, informando sobre a 
regularidade dos relatórios finais.  
Consta no processo Manifestação do Departamento de Educação Inclusiva, 
Informação n.º 898/2024 – DEIN/DEDUC/SEED. 
Da análise técnica documental do processo esta Coordenação de Estrutura 
e Funcionamento constatou que foi atendido o contido nas Deliberações n.º 
03/2013, 12/2021, no Parecer Normativo n.º 01/2018 – CEE/PR e no Manual 
de Procedimentos para os Atos Regulatórios das Instituições de Ensino e, 
portanto, é favorável à concessão da cessação temporária dos ensinos, 
solicitada pela da instituição de ensino.  
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O Parecer CEE/BICAMERAL n.º 152/2024, de 21/08/2024 concedeu 

a cessação temporária Cessação Temporária dos cursos do Ensino Fundamental – 
Fase I, Fase II e do Ensino Médio, na modalidade Educação de Jovens e Adultos, 
presencial cm vigência de 27/02/2022 a 27/02/2024. 

 
Em síntese, e considerando a documentação apresentada pela 

instituição de ensino, pela mantenedora, e motivado pela falta de demanda para a 
oferta da Educação de Jovens e Adultos, esta Relatora, acata a solicitação de 
prorrogação da Cessação Temporária dos cursos do Ensino Fundamental – Fase I, 
Fase II e do Ensino Médio, na modalidade Educação de Jovens e Adultos, presencial 
a partir de 28/02/2024 por um prazo de dois anos, conforme o disposto no § 1º do Art. 
82, da Deliberação CEE/PR n.º 03/2013. 

 

 

III - VOTO DA RELATORA 

 
 
Face ao exposto, somos favoráveis à prorrogação da Cessação 

Temporária dos cursos do Ensino Fundamental – Fase I, Fase II e do Ensino Médio, 
na modalidade Educação de Jovens e Adultos, presencial a partir de 28/02/2024 por 
um prazo de dois anos, no Colégio Estadual Indígena Kuaa Mbo’e – Educação Infantil, 
Ensino Fundamental e Médio, município de Diamante do Oeste e Núcleo Regional de 
Educação de Toledo, conforme as Deliberações CEE/PR n.º 09/2002, n.º 03/2013 e 
Parecer Normativo CEE/PR n.º 01/2018. 

 

A mantenedora deve observar o cumprimento das Deliberações deste 
Conselho, para não comprometer a regularidade de funcionamento das instituições 
de ensino e a vida escolar dos estudantes. 

 
Encaminhe-se o Parecer à Secretaria de Estado da Educação, para 

as providências cabíveis. 
 
É o Parecer. 
 

Clemencia Maria Ferreira Ribas 
Relatora 
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DECISÃO DA CÂMARA 
A Câmara da Educação Infantil e do Ensino Fundamental aprova o voto da Relatora, 
por unanimidade. 
 

Curitiba,12 de fevereiro 2025. 
 

 
João Carlos Gomes 

Presidente do CEE/PR 
 


